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RESUMO
No artigo, busca-se reconstruir a noção de mão invisível da Economia Política Clássica e, em particular,
de Adam Smith, a fim de demarcar seu significado, conceitual e formalmente. No presente texto, en-
tretanto, o conceito não designa a coordenação ótima dos planos de agentes mercantis dotados de ra-
cionalidade perfeita, mas sim o processo de auto-organização inerente à concorrência de capitais. Após
uma seção inicial em que se discute o conceito historicamente, constrói-se um modelo orientado tem-
poralmente, o qual imediatamente reclama uma explicitação da dinâmica da mobilidade do capital que
ocorre ante as variações das taxas de lucros setoriais. A formalização da mão invisível é feita, então,
com base na chamada dinâmica de replicação, construída originalmente, no campo da biologia
matemática, para mostrar o processo de reprodução e competição de certas espécies animais. 
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Examina-se, aqui, uma vez mais, o argumento da mão invisível1 - não apenas com o
objetivo de discuti-la conceitualmente, mas com o fim precípuo de formalizá-la. Ainda
que esse conceito metodológico tenha recebido sua certidão de batismo em A Riqueza
das Nações, e esteja, por isso, fortemente ligado a essa grande obra científica, aqui ele é
compreendido como fundamental tanto para a Economia Política Clássica e sua crítica
como para a ciência econômica atual. Admite-se, pois, que se trata de um conceito ab-
solutamente necessário para uma boa compreensão dos processos econômicos reais que
ocorrem na economia capitalista, os quais são processos de auto-organização orienta-
dos no tempo e que têm um caráter evolucionário. Dado que se afigura, entretanto,
como uma noção enredada numa permanente controvérsia, em face de sua importância
na batalha metodológica referente ao correto modo de entendimento do sistema eco-
nômico capitalista, passa a exigir um exame de contorno por meio das técnicas de for-
malização. Assim, essa noção poderá adquirir uma figura mais precisa e mais bem
delimitada – algo necessário e preliminar para o bom desenvolvimento de um projeto
teórico mais audacioso, a reconstrução da teoria clássica como um sistema adaptativo
complexo.
Opta-se neste artigo por construir uma argumentação com base em O Capital, pois se
acredita que apenas nesse texto genialmente interminável se pode encontrar um con-
texto teórico rigoroso para a análise de aspectos importantes do capitalismo. Entretan-
to, o exercício que se segue não é – e não quer ser entendido como se fosse – um
fragmento de discurso que poderia se inserir na apresentação dialética que se encontra
nessa obra, pois vem a ser, isto sim, um momento de identificação, meramente analíti-
co, de uma característica central desse modo de produção. O exercício aqui feito segue,
consciente e diligentemente, os cânones do entendimento.
Se a dialética é a racionalidade que se funda na negação, na supressão das determina-
ções finitas, para apreender no discurso o automovimento do conceito, o entendimen-
to é a racionalidade baseada na positivação, na fixação abstrata do existente, a qual se
afirma por estabelecer sempre relações entre universais e particulares, entre causas e
efeitos, entre ações e suas finalidades etc.2 O trabalho do entendimento na ciência em
geral caracteriza-se pelo uso extensivo da matemática e pela construção de modelos, ou
seja, por constituir um saber que se satisfaz em estabelecer os nexos aparentes entre os
1  Este artigo de certo modo complementa um artigo anterior em que se busca fazer uma crítica à crítica de
Elster ao emprego da noção de mão invisível na Economia Clássica e em Marx. (Prado, 1993). 
2 Diz Hegel do entendimento que ele se distingue por estabelecer “relações necessárias entre determinações iso-
ladas da representação” e por manter-se “na determinação rígida e na diferença desta em relação com outras di-
ferenças – abstração que é considerada por ele como subsistente e existente por si.” Já da razão dialética, ele diz
que tem, primeiro, um momento negativo no qual ocorre “a auto-supressão destas determinações finitas e sua
transição para seu contrário” e, depois, que possui um “o momento positivo-racional que apreende a unidade das
determinações em sua oposição.” (Hegel, 1969, p. 124-129).Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
Eleutério F. S. Prado 49fenômenos sem investigar os nexos essenciais e internos que os expõem como elemen-
tos de um todo.  
O estudo do conceito de mão invisível neste artigo começa com uma retomada dos ar-
gumentos centrais de Adam Smith e Marx. O primeiro autor, como se sabe, formulou-
o de modo clássico em A Riqueza das Nações. Já o segundo autor, especialmente em O
Capital, não apenas contribuiu para seu desenvolvimento num momento crucial da
constituição da Economia Política como ciência, como também foi capaz de delimitá-
lo mais rigorosamente. A retomada é feita sob a luz de certas precisões analíticas desen-
volvidas por John Elster. Contudo, ao absorvê-las como elementos que vão compor o
teor deste artigo, argumenta-se em parte contra elas, modificando-as de um modo ca-
pital. 
Havendo separado a noção de mão invisível de sua contextura funcionalista, na seção
seguinte, constrói-se um modelo dinâmico da economia capitalista como um todo, no
espírito da Economia Clássica, mas com os recursos formais da Economia Contempo-
rânea. Ao fazê-lo, põe-se claramente o problema da causação circular entre o investi-
mento e a taxa de lucro, o qual passa então a reclamar uma solução teórica. Na seção 2,
buscando resolver esse problema que surge da natureza da concorrência dos capitais,
formaliza-se o elemento central do processo da mão invisível como retroação sistêmica,
com base nas assim chamadas dinâmicas de replicação.3 Finalmente, na seção 3 faz-se
um balanço das possibilidades de simulação do modelo tendo por referência a questão
da estabilidade. 
1.  MÃO INVISÍVEL: SMITH E MARX
Adam Smith, como se sabe, considera a esfera econômica como uma ordem natural –
não, portanto, como uma ordem moral – cujo funcionamento está baseado em ações
de indivíduos dispersos e heterogêneos, mas organizados. Esses indivíduos buscam os
próprios interesses privados, agem egoisticamente, e são guiados pela racionalidade
instrumental, ou seja, pelo uso adequado de meios para a obtenção de fins não necessa-
riamente justificáveis de um ponto de vista moral.4 Dito de outro modo, essa ordem
não é baseada na benevolência, mas, ao contrário, funda-se no individualismo gananci-
oso e possessivo. Entretanto, ela funciona, se expande e gratifica a sociedade, pois se
3  Depois que este artigo estava pronto, e mesmo aprovado para a publicação, foi notada a seguinte tese do
renomado biólogo Stephen Jay Gould. “De fato, gostaria de adiantar uma tese mais forte segundo a qual a teo-
ria da seleção natural é, em essência, a teoria econômica de Smith transferida para a natureza [...] Os organismos
individuais empenhados na ‘luta pela existência’ agem de modo análogo às empresas na competição. O sucesso
reprodutivo torna-se semelhante ao lucro – pois, ainda mais do que na economia do homem, não se pode verdadeira-
mente conservá-lo na natureza.” (Gould, 2002, p. 122-123).
4  Ver sobre isso Cerqueira (2005).Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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sível:
“(...) já que cada indivíduo procura, na medida do possível, empregar o
seu capital em fomentar a atividade (...) e dirigir de tal maneira essa ati-
vidade que seu produto tenha o máximo valor possível, cada indivíduo
necessariamente se esforça por aumentar ao máximo possível a renda
anual da sociedade. Geralmente, na realidade, ele não tenciona promover
o interesse público nem sabe até que ponto o está promovendo (...) [Ao
empregar o seu capital] ele tem em vista apenas sua própria segurança; ao
orientar sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de maior
valor, visa apenas o seu próprio ganho e, neste, como em muitos outros
casos, é levado como que por uma mão invisível a promover um objetivo que
não fazia parte de suas intenções. Aliás, nem sempre é pior para a socie-
dade que esse objetivo não faça parte das intenções do indivíduo. Ao perse-
guir seus próprios objetivos, o indivíduo muitas vezes promove o interesse da
sociedade muito mais eficazmente do que quanto tenciona realmente pro-
movê-lo.” (Smith, 1983, p. 379). 
Esta argumentação de Adam Smith é considerada algumas vezes como uma explanação
funcionalista, já que supostamente explica a busca individual do lucro por suas conse-
qüências globais, ou seja, pelo aumento da renda da sociedade como um todo. Nessa
perspectiva, a argumentação de Smith diz que as ações dos capitalistas individuais são
postas como tais por seus resultados sistêmicos. O funcionalismo, como se sabe, absor-
ve e integra o indivíduo na totalidade social, transformando-o meramente em função.
Segundo o cânone da explanação funcionalista que se segue dessa ontologia social con-
servadora, sempre que um fenômeno tem conseqüências benéficas, não intencionadas e
não reconhecidas como tais, ele pode ser explicado por essas conseqüências. (Elster,
1983, p. 57). Ora, encaixa-se a argumentação de Smith nesse padrão de explanação? É
preciso duvidar, ainda que certa semente funcionalista esteja de fato presente no argu-
mento de Smith. 
Segundo Elster, uma boa explanação funcionalista (identificada por ele à explanação de
mão invisível) pode ser assim formalizada: o fenômeno X é explicado por sua função Y,
com referência ao grupo Z, se e somente se as seguintes condições são válidas: a) Y é
um efeito de X; 2) Y é benéfico para Z; 3) Y não é resultado intencional da ação que
produz X; 4) Y não é reconhecido pelos atores que compõem Z; 5) Y mantém X por
meio de um processo de realimentação causal que passa por Z. (Elster, 1985, p. 57).
Conforma-se, entretanto, o argumento de Smith inteiramente a esse padrão de expla-
nação? Para sabê-lo, basta identificar X com a busca do lucro, Y com o crescimento daEst. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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esquema apresentado. As quatro primeiras condições afiguram-se, então, plenamente
satisfeitas pelo argumento de Smith, mas, segundo Elster, isto não ocorre com a quinta
delas. Smith não teria explicitado ou demonstrado o processo de realimentação segun-
do o qual a busca do lucro seria gerada e mantida pelo crescimento econômico. Assim,
Smith não teria apresentado uma boa explanação funcionalista, já que estaria faltando
em seu argumento o processo evolucionário que faz a ligação entre as ações microeco-
nômicas com o do comportamento macrossocial. 
No entanto, toda essa interpretação é controversa e mesmo duvidosa, já que Adam
Smith é um filósofo moral cuja orientação teórica mostra-se marcadamente individua-
lista.  Eis que em A Riqueza das Nações, por isso mesmo, a condição de capitalista não
se confunde com a de indivíduo, mas vem a ser apenas uma determinação posicional
do indivíduo no sistema econômico. É justo registrar aqui, também, que o argumento
de Smith pode ser considerado como um juízo de justificação. Como se sabe, a busca
do lucro, para esse autor, está fundada na própria natureza do indivíduo, mas vem a ser
uma motivação menor cuja desinibição na sociedade não se justifica por si mesma. É o
“sistema da liberdade natural” que o faz, pois ele é visto como capaz de aproveitar essa
motivação má e egoísta dos indivíduos para gerar um resultado socialmente benéfico
para eles próprios enquanto pessoas morais.
A referida falta de fechamento do argumento também pode ser seriamente questiona-
da. A Riqueza das Nações é um livro muito rico e complexo, e nele podem ser encontra-
dos elementos que fornecem uma fundamentação microeconômica precisa do
comportamento sistêmico denominado de mão invisível. Aqui se vai por esse caminho
e se prefere pensar que este pensador clássico foi o primeiro a chegar a uma boa expla-
nação científica acerca da concorrência capitalista e a explicitar com grande profundida-
de a sua capacidade inerente de aprisionar e mobilizar os indivíduos ao seu irresistível
modo de operação. Neste caminho se separa a explanação de mão invisível da explana-
ção funcionalista. 
De qualquer modo, aqui se foca principalmente o esquema de causalidade contido na
argumentação do iluminista escocês. Defende-se aqui a idéia de que esse esquema con-
tém elementos essenciais para uma correta explanação dos funcionamentos do sistema
econômico capitalista. Para apreciar o seu valor científico é preciso explorá-lo mais a
partir crítica que sofreu da parte de Marx. Assim, pode-se purgá-lo dos elementos apo-
logéticos, ficando com a base científica que é bem resistente. 
“ A dependência recíproca se expressa na necessidade constante da troca e
no valor de troca com a mediação de tudo. Os economistas expressam isso
como segue: cada um persegue o seu interesse privado; e por esse meio favo-Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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sabê-lo. A questão real não é que cada indivíduo, perseguindo o seu inte-
resse privado, promove a totalidade dos interesses privados, o interesse geral.
Igualmente, é possível deduzir dessa frase abstrata que cada indivíduo blo-
queia reciprocamente a afirmação do interesse de todos os outros, de modo
que, ao invés de uma afirmação geral, a guerra de todos contra todos pro-
duz uma negação geral. Mais propriamente, a questão é que o interesse
privado é ele mesmo já um interesse socialmente determinado, o qual
somente pode ser efetivado dentro das condições estabelecidas pela sociedade
e com os meios providos pela sociedade; e que por isso está constrangido pela
reprodução dessas condições e meios. É interesse de pessoas privadas; mas o
seu conteúdo, assim como sua forma e meio de realização, é dado pelas con-
dições sociais independentes de todos.” Marx, 1973, p. 156).
É evidente na leitura deste trecho que Marx critica o elemento justificante na argumen-
tação de Smith, pois a busca do interesse privado pode originar não só o crescimento,
mas também a crise econômica. Eis que o resultado não intencionado da busca do lu-
cro pode ser benéfico ou maléfico para a sociedade como um todo, além de incidir di-
ferencialmente sobre as partes componentes dessa sociedade. Ademais, há aí neste
trecho uma negação explícita de que a busca do lucro possa ser explicada pela sua con-
seqüência não intencionada e não reconhecida, ou seja, pelo crescimento da renda da
sociedade. A origem da busca do lucro, ele a encontra na própria sociabilidade capita-
lista, ou seja, na relação de capital que estrutura o modo de produção e que põe a soci-
edade, em sua unidade, como uma sociedade atravessada pela contradição entre
capitalistas e trabalhadores. Marx não cai no funcionalismo, não totaliza o sistema en-
quanto tal, não integra plenamente o homem no sistema e não faz a apologia deste sis-
tema, ainda que, para ele, o capitalismo seja essencialmente uma forma de
sociabilidade estruturada por relações e interversões que se reproduzem com grande
inércia.  
De qualquer modo, o argumento da mão invisível precisa ser recuperado. Na verdade,
precisa ser simplesmente encarado como uma expressão metafórica para a concorrência
capitalista e para o modo como esta concorrência coopta, de uma maneira quase irre-
sistível, as ações dos capitalistas e dos trabalhadores, pois, como diz Smith, “todo indiví-
duo emprenha-se continuamente em descobrir a aplicação mais vantajosa de todo o capital
que possui... [procurando] a própria vantagem, e não a da sociedade.” (Smith, 1983, p.
378). Na luta pela sobrevivência, os capitalistas buscam obter o máximo lucro possível,
e os segundos, sem grandes alternativas, procuram vender no mercado a sua força de
trabalho. Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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ternativa para a explanação da mão invisível: X explica Y como um fenômeno emer-
gente. Dado X, Y retroage sobre X por meio de sua influência no grupo Z. Configura-
se uma explanação de mão invisível se e somente se as seguintes condições são válidas:
a) Y é um efeito de X; 2) Y é benéfico ou maléfico para Z; 3) Y não é resultado inten-
cional da ação X; 4) Y não é reconhecido pelos atores que compõem Z; 5) Y modifica
X por meio de um processo de realimentação causal que passa por Z.
Para interpretar essa forma, assuma-se que X representa a busca do maior lucro possí-
vel, Y indica a taxa de lucro observada pelo capitalista individual; sejam Z os capitais
particulares representados pelos capitalistas que os possuem. Fazendo abstração da me-
diação das finanças na alocação de capital, é preciso tratar os capitalistas como um blo-
co de suportes que tem de tomar duas decisões interligadas de investimento, as quais
ocorrem de modo descentralizado: de um lado, têm de decidir quanto capital investem
em cada momento do tempo; de outro, têm de escolher quanto aplicam em cada setor
da economia. Esse montante e sua repartição em cada momento do tempo, dos quais
resultam as condições do sistema econômico no momento seguinte, são assim explica-
dos pelas taxas observadas de lucro no momento anterior. 
Se os capitalistas, por meio de suas ações gananciosas, fazem emergir, sem intenção e
sem reconhecimento, nos diversos níveis setoriais e no nível do sistema como um todo,
determinadas taxas e massas de lucros, estes resultados se refletem, no momento se-
guinte, no próprio comportamento microeconômico dos próprios capitalistas. E isto
ocorre porque eles visam somente o lucro de suas empresas, procurando comparar a
lucratividade que obtêm, e que podem eventualmente obter, com a lucratividade em
geral. A decisão de cada capitalista é prospectiva, local e interessada no próprio negó-
cio, ainda que tenha um olho nos sinais que vêm do mercado setorial em que o capita-
lista compete, assim como no comportamento da economia como um todo. 
Desse modo, tem-se uma explanação evolucionária de mão invisível que se distingue
de uma explanação funcionalista, pois esta última não é mais do que uma modalidade
de lógica situacional que toma um determinado estado da sociedade como um dado e
que justifica o seu vir a ser apelando para um processo evolucionário vago. A primeira,
ao contrário, está inerentemente centrada no processo de desenvolvimento e de mu-
dança. A identificação, entretanto, entre essas duas formas de explanação vem a ser fei-
ta sempre que se abstrai a flecha do tempo na análise da sociedade, que se
compreendem as decisões como se elas não tivessem um passado e que se toma o siste-
ma como uma realidade meramente fixada e positiva – não em processo de mudança. 
De um modo geral, toda essa interpretação é endossada por Foley. Em A Riqueza das
Nações, ele lê que os proprietários maximizam o próprio lucro movendo constantemen-Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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conjunto e sem intenção, uma tendência à equalização das taxas de lucro entre os dife-
rentes ramos de produção. Essa equalização, Smith a vê também uma condição para a
maximização da taxa de lucro geral do capital nacional, o que promove a riqueza da
nação. As concepções desse grande pensador, no entanto, não se conformam ao para-
digma da “economia de equilíbrio”: 
“Smith e os economistas políticos clássicos que o seguiram não acreditavam
que este processo competitivo gerasse efetivamente a equalização dos lucros
realizados ou prospectivos em qualquer momento do tempo. O movimento
do capital de um ramo da produção para outro deteriora as condições de
lucratividade de outros ramos, e isto, junto com as perturbações sofridas
pela economia nacional, impede que o estado de igualação das taxas de
lucro seja alcançado. Eles viam uma incessante flutuação dos preços e das
taxas de lucro como um resultado do processo competitivo... Entretanto,
este conceito de estado de equilíbrio (o qual passou a ser chamado de equilí-
brio de longo período)  mantém ainda um papel natural e importante na
análise da economia real. A dinâmica competitiva, mesmo se não é estável
no sentido matemático, pois o sistema não é atraído para o estado caracte-
rizado pela equalização das taxas de lucros, impede que os preços e essas
taxas oscilem, indefinidamente, muito distantes dos seus valores de equilí-
brio. Esta idéia era expressa argumentando que os preços de mercado
observados tendem a gravitar em torno dos preços naturais nos quais as
taxas de lucro se igualam.” (Foley, 2003, p. 4). 
Modelo de Três Setores
Para formalizar, na seção seguinte, o argumento da mão invisível é preciso construir
nesta um modelo da economia capitalista como um todo. Para tanto, considere-se de
início o circuito do capital monetário com as suas três metamorfoses. 
Nesse circuito, D designa a forma dinheiro, M indica a forma mercadoria (MP respon-
de pelos meios de produção, FT responde pela força de trabalho), e P assinala a trans-
formação dos meios de produção em nova mercadoria, ou seja, a produção mercantil –
que é, como se sabe, no aspecto material, obra da natureza e do trabalho concreto, e
no aspecto social, obra do trabalho social ou do trabalho humano abstrato. A primeira
metamorfose corresponde à mudança de forma do dinheiro em mercadoria (D – M), a
segunda metamorfose ocorre na produção (M... P...M’) e a terceira metamorfose  vem
' '... ...t t t t
MPD M P M D
FT
− < −Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
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corresponde ao momento do investimento, a segunda ocorre no momento da produ-
ção e a terceira completa-se no momento da comercialização da mercadoria recém-pro-
duzida.  
O circuito apresentado está datado, já que o modelo a ser construído é evolucionário.
Em caso de reprodução simples, tem-se que , qualquer que seja o momento
do tempo considerado. Em caso de reprodução ampliada, tem-se que  em
cada um dos momentos da seqüência de tempo considerada; no caso particular em que
todo o valor produzido num certo período for realizado nesse mesmo período, sendo,
depois, investido no momento seguinte, tem-se que . Caso ocorram flutua-
ções macroeconômicas no sistema econômico (o que não é objeto de estudo deste tex-
to), o investimento monetário total poderá aumentar ou diminuir de um momento
para o outro, no curso do processo evolucionário.
No circuito do capital monetário é preciso considerar, de início, o momento do capital
produtivo (M... P... M’) que começa após a compra de meios de produção (MP) e da
contratação de força de trabalho (FT) e que termina com a produção de novas merca-
dorias (M’). É, como se sabe, nesse momento do metabolismo do capital que o valor já
existente nos meios de produção é transferido para o valor do produto, assim como é
gerado um novo valor, o qual se reparte em reposição do valor da força de trabalho e
geração de mais-valia.  
Para que o que vem a seguir é suficiente pensar abstratamente a produção capitalista
por meio da consideração de apenas três setores produtivos. No primeiro, designado
pelo subíndice 1, é produzida a mercadoria que atua como meio de produção; no se-
gundo setor, indicado pelo subíndice 2, é produzida a mercadoria que vem a ser vendi-
da aos trabalhadores e aos próprios capitalistas como bem de consumo; finalmente, no
terceiro setor, indicado pelo subíndice 3, é produzida a mercadoria ouro que funciona
como dinheiro, que é acumulada como tesouro pelos proprietários dos meios de pro-
dução e que, ao mesmo tempo, é um bem de luxo. 
A produção, em seu aspecto material, está indicada por meio das seguintes atividades
de transformação:
Nessas transformações,  respondem pelos coeficientes de insumo-produto,
ou seja, pelas quantidades de meio de produção necessárias para produzir uma unidade
de 1, 2 e 3, respectivamente. Aí, os li  são os coeficientes de trabalho por unidade de
produto, indicadas, por sua vez, por 1i , onde i = 1, 2 ou 3. Assumem-se, pois, coefici-
1t tD D+ =
1t tD D+ >
'
1t tD D+ =
11 1 1 12 2 2 13 3 3( , ) 1 ( , ) 1 ( , ) 1a l a l a l→ → →
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56 Uma Formalização da Mão Invisívelentes fixos; mas se o faz é porque isto é suficiente para o exercício levado a efeito no
artigo e não porque esta seja uma premissa da Economia Clássica ou da obra econômi-
ca de Smith e de Marx.
A formação de preços de produção no momento “t” está representada, de modo usual,
por um sistema de equações:
Os preços das mercadorias 1, 2 e 3, no período “t”, são designados, sucessivamente,
por . Note-se, então, que  (i = 1, 2, 3) representa o capital cons-
tante investido no período “t” para produzir uma unidade da mercadoria “i”. O con-
teúdo material do capital constante foi produzido no período imediatamente anterior
ou, eventualmente, em períodos anteriores, mas ele é sempre avaliado ao preço do pe-
ríodo anterior. O salário real da força de trabalho contratada, pago por unidade de
tempo de trabalho dedicado à produção, é  e ele está medido em bem de consumo.
A disponibilidade desse bem se deve ao fato de que foi produzido em períodos anterio-
res, mas ele é apreçado sempre em valor monetário do período anterior. Além do salá-
rio real constante, supõe-se também, para não complicar em demasia o modelo, que a
mobilidade da força de trabalho é perfeita. Para simplificar ainda, não se considera a
existência de estoques de meio de produção, os quais teriam sido comprados, mas não
teriam sido imediatamente empregados na produção. Note-se, então, que  re-
presenta o capital variável investido no período “t” em cada um dos três setores, por
unidade de produto. Como os ri,t são as taxas de lucro setoriais, os valores
 representam os montantes de lucros apropriados em cada
um dos setores,  por unidade de produto.   
Como no setor 3 é produzido o material do dinheiro, faz-se necessário fixar uma uni-
dade de ouro como padrão monetário nessa economia abstrata. Formalmente, então,
p3,t = 1 em todos os momentos do tempo. 
Considera-se, de modo geral, que o sistema econômico está em processo de reprodu-
ção ampliada, já que é nessa situação que se insere o argumento da mão invisível de
Adam Smith. Admite-se, então, que há um montante de investimento que é aplicado
11 1, 1 1 2, 1 1, 1,
12 1, 1 2 2, 1 2, 2,
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Eleutério F. S. Prado 57na produção mercantil como um todo, ou seja, It. Tendo por referência o circuito do
capital monetário, sabe-se então que  em todos os momentos. O capital total
dessa economia capitalista tem, pois, de ser repartido entre os três setores, de tal modo
que a sua própria reprodução ocorra possivelmente em escala ampliada. Há em cada
setor uma coleção de capitais particulares e cada um deles pode, em princípio, ser apli-
cado em qualquer um dos três setores, dependendo da lucratividade esperada. Sejam
 as frações do capital-dinheiro total investidas, respectivamente, nos setores
1, 2 e 3, seja como capital constante, seja como capital variável, de tal modo a viabili-
zar a produção em cada momento “t”. Obviamente, . 
Supõe-se aqui que cada uma dessas frações é função de si mesma no período anterior,
assim como de cada uma das taxas de lucros setoriais observadas nesse mesmo período.
Admite-se, pois, que há um processo de ajuste que regula o montante investido em
cada setor e que ele depende da repartição passada do investimento, assim como dos
retornos obtidos por estes investimentos nos três setores que compõem a economia.
Assim, pode-se escrever genericamente:
Até aqui, esse processo de ajuste não foi especificado, mas ele já pode ser compreendi-
do como um circuito de realimentação que torna os resultados das ações econômicas
de investimento uma espécie de causa dessas próprias ações. Já aqui se pode perceber
também que a especificação desse processo de ajuste consiste em dar uma forma preci-
sa ao modo de causação evolucionário conhecido pelo nome de mão invisível. Antes de
apresentá-lo explicitamente, porém, é preciso completar o modelo.
Havendo calculado as frações setoriais do investimento, é então possível obter as quan-
tidades que serão produzidas no período “t” para os setores i = 1, 2 e 3.
Na economia considerada são mantidos estoques de mercadorias prontas aguardando o
momento de serem vendidas. Em conseqüência, há aí mercadorias que são mantidas
fora da circulação durante certo período de tempo, o que requer o investimento de cer-
to montante de capital comercial, o qual costuma flutuar dentro de determinados limi-
tes. A consideração explícita desse capital exigiria a adição de um setor ao modelo, o
qual se apropriaria de uma parte do lucro gerado nos setores produtivos. Como isto
complicaria a construção, sem adicionar um  novo elemento à análise, far-se-á, por
simplicidade, abstração desse capital.
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58 Uma Formalização da Mão InvisívelPara fechar o modelo, é preciso agora supor a existência de uma demanda de bens de
consumo por parte dos capitalistas, indicada como D2,t. Dada essa demanda, é possível
calcular os estoques mantidos na produção na forma de capital-mercadoria (mercadori-
as 1 e 2) ou na forma de tesouro (mercadoria ouro).
A demanda de bens de consumo por parte dos trabalhadores é exógena à produção, já
que ela é um dispêndio necessário para a reprodução do próprio sistema produtivo do
capital. Mas a demanda de bens de consumo dos capitalistas vem a ser endógena. Su-
põe-se, então, que é, no momento “t”, uma proporção constante β do montante de lu-
cros totais obtidos em “t-1”.
É preciso notar que β tem de ser escolhido convenientemente, já que apenas parte dos lu-
cros totais da classe capitalista pode ser aplicada na compra de bens de consumo. Uma
outra parte dos lucros totais assume a forma de poupança cujo montante, dada a for-
mulação do modelo, necessariamente se acumula como tesouro. 
Finalmente, é necessário modelar o modo de variação dos preços. Considerem-se ape-
nas os estoques das mercadorias 1 e 2, já que não há variação do padrão monetário.
Note-se, de início, que se há excesso de oferta de qualquer uma delas em certo momen-
to, então o seu estoque respectivo Qi,t tem de aumentar; e que, em caso contrário, se
há excesso de demanda, esse estoque tem de diminuir. A partir dessa consideração, a
seguinte regra de variação de preços se impõe: o preço da mercadoria “i” (i = 1 ou 2)
tem de aumentar ou cair conforme haja, respectivamente, queda ou incremento de seu
estoque. Eis que isso é equivalente a supor que os preços sobem ou descem desde que
haja excesso de demanda ou excesso de oferta da mercadoria “i”. 
3
1, 1, 1 1 , 1,
1
3
2, 2, 1 , 2, 2,
1
3, 3, 1 3,
t t i i t t
i
t t i i t t t
i
t t t
Q Q a q q













2, , 1 , 1
1 1
t i t i tD qβ π − −
=
= ∑
, , 1 , , 1( )i t i t i i t i tp p Q Qλ− −= − −Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
Eleutério F. S. Prado 592.  A MÃO INVISÍVEL
Como já se indicou antes, a mão invisível só pode ser compreendida numa perspectiva
evolucionária. Agora, cumpre especificá-la melhor. É preciso ver, de início, que esse
modo de explanação contém um elemento supra-intencional, pois a ação intencional
considerada – a busca do lucro – gera resultados não intencionais em termos de massas
e taxas de lucros. Ademais, é preciso ficar claro que se trata de um modo de causação
que importa em certa circularidade, já que o efeito da causa, por realimentação, modi-
fica, senão o modo de causação enquanto tal, pelo menos a sua intensidade. No con-
texto considerado neste artigo, eis que isto significa o seguinte: o investimento setorial
causa uma determinada lucratividade setorial e que esta retroage sobre o investimento
setorial. Enquanto um modo de causação que envolve essas duas características, para
não se tornar algo logicamente absurdo, ele requer, necessariamente, a consideração da
flecha do tempo.  Mas ele requer também, como premissa inquestionável, a ganância
que está inscrita na motivação dos agentes do capital como uma determinação estrutu-
ral, quase inexorável, da sociabilidade capitalista. 
Sob essas condições, quando muitos capitais concorrem para a obtenção da melhor re-
muneração possível, a explicação da intensidade relativa do investimento setorial re-
quer a compreensão do modo de regulação das aplicações de capital. Estas, por
ocorrerem de modo cego em relação aos resultados globais por elas mesmas gerados,
subsistem como comportamentos fenomênicos que seguem determinadas rotinas. No
contexto aqui considerado, esse modo de regulação descentralizado pode ser apresenta-
do por meio de cinco condições:5
1. O montante de produto e o preço de venda da mercadoria setorial é conseqüência da
busca individual de lucro por parte dos capitalistas;
2. A variação do preço setorial, assim como do produto setorial, melhora ou piora a
situação dos capitalistas aí comprometidos com a produção;
3. Essas variações são resultados não intencionais das ações gananciosas individuais;
4. Os capitalistas não buscam resultados globais, nem os reconhecem como objetivos
possíveis de serem perseguidos individualmente;
5. As variações dos produtos e dos preços setoriais estimulam ou desestimulam a busca
individual do lucro por meio de um processo de realimentação que passa pelas
mentes dos capitalistas individualmente considerados. 
5  As condições discriminadas foram estabelecidas com base em Elster (1985, p. 45-68).Est. econ., São Paulo, 36(1): 47-65, jan-mar 2006
60 Uma Formalização da Mão InvisívelPara formalizar a mão invisível enquanto uma expressão da concorrência de capitais,
aqui é empregado um resultado clássico da teoria dos jogos evolucionários: a dinâmica
de replicação.6 Ela fará ver o capital como um sujeito replicante, o que não ofende o
conceito marxiano de capital como sujeito automático. Eis que isto implica supor, é
certo, a existência de uma teleologia objetiva.7 Tal finalismo inerente à relação de capi-
tal não é, por isso, redutível às ações deliberativas dos indivíduos, ainda que dependa
dessas ações enquanto tais. A ação humana nesse sistema está negada como ação hu-
mana, pois se trata de atuação alienada, ação que está programada pelas instituições do
modo de produção capitalista. Como essa estrutura institucional é objetiva, regula e
condiciona o comportamento humano, e o capital é um movimento de reprodução, os
capitalistas tornam-se suportes da relação de capital, ou seja, meros portadores de von-
tades que moram nos capitais por eles mesmos possuídos. Os trabalhadores, por sua
vez, também tendem a agir como proprietários da própria força de trabalho. 
Assume-se que os capitais particulares só se interessam pelo objetivo de obter o maior
lucro possível nas circunstâncias que encontram em cada momento do tempo. Assim,
cada setor da economia é considerado apenas como uma oportunidade de investimen-
to lucrativo, sendo encarado, por isso, como uma estratégia possível do jogo capitalis-
ta. Os capitais são indiferentes em relação a elas, exceto pelos montantes de lucro que
podem gerar. O conjunto das frações do capital investidas nos diversos setores da eco-
nomia constitui-se no perfil das estratégias, o qual se altera permanentemente durante
o processo evolutivo do sistema econômico. 
Dado que a expressão desse perfil pode ser escrita como , o problema ex-
planatório acima posto se transforma, agora, num problema matemático que se resume
em encontrar as equações dinâmicas capazes de representar o movimento temporal
desse perfil de estratégias. 
Há, pois, uma população de capitais unitários, já que o capital social só existe por meio
de uma multiplicidade de capitais particulares. De acordo com as premissas do modelo,
eles se somam para chegar ao montante . Cada unidade de capital compete na captu-
ra de lucro com a população de capitais, e esta última está distribuída segundo o perfil
6  A formulação aqui empregada inspira-se fortemente na exposição da dinâmica de replicação encontrada em
Vega-Redondo (1996, p. 44-48).
7  Segundo John Elster, a idéia – para ele se trata meramente de uma idéia – de teleologia objetiva se afigura
como um retorno ou uma regressão à metafísica. (Elster, 1989, p. 166). Não há em Marx, porém, uma te-
leologia cósmica. Há uma teleologia constituída institucionalmente. O sistema econômico realmente exis-
tente funda-se na metafísica do valor e do capital, que é exossomática. A relação de capital impõe a
medição da riqueza real por meio do trabalho abstrato. Ela programa, também, os agentes do capitalismo
(capitalistas e trabalhadores) para agirem em função da acumulação. No caso da reprodução animal, há
também uma teleologia objetiva semelhante, e esta vem a ser fornecida pela finalidade endossomática de
copiar e expandir o patrimônio genético. Neste segundo caso, tem-se mais propriamente o que Mayr cha-
ma de processo teleonômico. (Mayr, 2004, p. 55-82).
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Eleutério F. S. Prado 61de estratégias acima indicado. Ao escolher o setor “i” (i = 1, 2 ou 3), cada unidade de
capital faz uma opção estratégica e se valoriza segundo as possibilidades momentâneas
desse setor, as quais dependem das opções que foram feitas pela população de capitais
no momento anterior. 
Uma unidade de capital aplicada no setor “i”, no momento “t”, transforma-se, quando
as mercadorias produzidas são vendidas, numa quantidade de capital igual a
 que estará disponível para investimento no momento “t+1”. Esse mon-
tante inclui em si mesmo a reposição do capital unitário investido e o lucro unitário. A
magnitude  pode ser chamada, por isso, de fator de valorização do capital no setor
“i”, no momento “t”. Como  representa o capital valorizado unitário, se foi investi-
do  no setor “i” em “t”, aí foi gerado ao todo  de capital. Logo, essa
última magnitude vem a ser o capital valorizado setorialmente. O capital valorizado to-
tal, portanto, pode ser expresso como a soma dessas magnitudes setoriais.
As relações entre o total de capital valorizado e as suas partes valorizadas setorialmente
podem ser tomadas como indicadores de como poderá ser repartido o investimento no
período seguinte. Pode-se supor, por isso, que as frações do capital-dinheiro investida
em “t+1” mudam conforme os resultados observados no período “t”: 
Após chamar a grandeza  de fator de valorização média do capital,
pode-se escrever uma expressão mais específica da dinâmica de replicação dos capitais:
Esse sistema de equações dinâmicas – construído com base em equações a diferenças fi-
nitas – descreve os comportamentos temporais das frações de investimento com base
em dinâmicas de replicação. Se o fator de valorização do setor “i” é superior à média
ponderada dos fatores no momento “t”, a fração sobe no momento “t+1”; no caso
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62 Uma Formalização da Mão Invisívelcontrário, ela diminui. Como uma dessas equações é dependente das outras, para des-
crever a trajetória das três frações do investimento são necessárias apenas duas equa-
ções. Ademais, a trajetória do sistema está definida e sempre permanece no interior do
simplex unitário .  
A expressão acima também pode ser apresentada numa forma que facilita a interpre-
tação:
Nessa forma, fica evidente que a dinâmica de replicação implica que as variações (posi-
tivas ou negativas) das frações de investimento setoriais mudam proporcionalmente às
variações (positivas ou negativas) dos fatores de valorização dos capitais em relação à
média desses fatores. O parâmetro  foi introduzido de modo ad hoc na expressão
para indicar que as variações dos fatores de valorização podem ser transmitidas às vari-
ações das frações de investimento com maior ou menor lentidão. 
CONCLUSÃO
O modelo apresentado pode ser estudado facilmente por meio de simulações numa
planilha eletrônica (ver apêndice). Ele apresenta estabilidade local para certos conjun-
tos de valores dos parâmetros de ajustamento dos preços e das quantidades.8 As varia-
ções dos preços dependem das variações dos estoques e das grandezas dos parâmetros
de ajustamento λi (i = 1, 2 ou 3). As variações das quantidades dependem das varia-
ções das frações do investimento; estas, por sua vez, dependem das variações dos fato-
res de valorização. Dito de outro modo, os preços de mercado e as quantidades
produzidas, sob certos valores desses parâmetros, convergem para os seus valores de
equilíbrio, ou seja, para os preços de produção e para as quantidades que permitem a
reprodução tranqüila do sistema. Mas isto ocorre desde que os preços não sofram per-
turbações estocásticas. Havendo tais perturbações cujas causas, aliás, podem ser consi-
deradas endógenas, eles se espalham indefinidamente em torno desses valores de
equilíbrio tal como previsto pela Economia Política Clássica. 
8  Em Duménil e Levy (1993) é apresentado um modelo de dois setores semelhante ao aqui exposto. Sendo
mais simples, ele pôde ser reduzido a duas equações dinâmicas e, assim, resolvido analiticamente. Desse
modo, foi possível, também, delimitar a região no espaço de validade dos parâmetros de reação em que há
estabilidade local. 
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Eleutério F. S. Prado 63Note-se que a dinâmica de replicação contém já uma lógica estabilizadora que atua so-
bre o ajustamento das quantidades produzidas: o ajustamento das frações do investi-
mento depende das variações do fator de valorização em relação à média dos fatores,
não de modo absoluto, mas em proporção inversa em relação à própria grandeza dessa
fração. Assim, um dado afastamento do fator em relação à média dos fatores influi
mais ou menos no ajustamento das frações (e, assim, na intensidade do investimento
setorial) dependendo se o valor absoluto da fração é baixo ou alto, respectivamente. 
Que a estabilidade do sistema dependa crucialmente dos parâmetros de ajustamento
dos preços e das quantidades produzidas, isto tem sentido econômico. A estabilidade
do sistema econômico real também depende da prudência dos capitalistas no ajusta-
mento dos preços e dos níveis de produção em face das alterações que ocorrem conti-
nuamente na demanda das mercadorias que produzem e vendem nos mercados.
Contudo, a estabilidade do sistema econômico real depende também de um aspecto
que o modelo não contempla: a existência de uma ecologia de empresas em cada ramo
de produção. Nesse último caso, é bem provável que passe a existir também um con-
junto de regras, díspares e não sincronizadas entre si, de ajustamento de preços e quan-
tidades, as quais acabam por contrariar umas às outras, pelo menos até certo ponto, no
que se refere aos seus efeitos globais.9 De qualquer modo, ainda que se tenha suprimi-
do a complexidade intra-setorial por meio da suposição de que as empresas atuam co-
ordenadamente em cada setor, o modelo apresentado parece fornecer uma imagem
pertinente do processo da concorrência capitalista, visto como mão invisível.
APÊNDICE
Apresentam-se aqui, a título de ilustração, os principais resultados de uma simulação
feita com base nos parâmetros da tabela que aparece em seqüência. O coeficiente β da
propensão a consumir dos capitalistas foi feito igual a 0,6. Os gráficos que se seguem
mostram o comportamento das taxas de lucro e das frações setoriais do investimento
no tempo.
9 Por outro, entretanto, é de se esperar que sincronizações relacionadas a aumentos e a diminuições do inves-
timento privado total estejam presentes nas crises econômicas.
Setor 1 0,4 0,2 1 0,001 0,1
Setor 2 0,2 0,4 1 0,001 0,1
Setor 3 0,3 0,3 1 0,001 0,1
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